A IMPORTÂNCIA DA ESTRUTURA PRODUTIVA PARA O IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA, DA REGIÃO CENTRO-SUL PARANAENSE.





RESUMO


O presente estudo faz parte da Tese de Doutorado de PEREIRA (2021), que busca analisar a contribuição da estrutura produtiva como fator de desenvolvimento da região Geográfica Centro-Sul Paranaense através da estrutura do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN. Desta forma a estrutura produtiva é fator fundamental para o desempenho da economia pública municipal e contribui para o crescimento e desenvolvimento econômico da região Geográfica CSP. No objetivo central dessa texto deduz-se que existem vários fatores que podem contribuir para o desenvolvimento regional, como a implantação de um desempenho gradativo visando aumentar o grau de autonomia dos municípios, que seria diversificar a estrutura produtiva, com maior infraestrutura pública para implantação de distritos industriais, na prestação de serviços públicos, para ampliar e aperfeiçoar os mecanismos de tributação, arrecadação e fiscalização do ISSQN, visando o desenvolvimento regional da região Geográfica CSP.
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ABSTRACT


The present study is part of the Doctoral Thesis by PEREIRA (2021), which seeks to analyze the contribution of the productive structure as a development factor in the Center-South Geographical region of Paraná through the structure of the Tax on Services of Any Nature - ISSQN. In this way, the productive structure is a fundamental factor for the performance of the municipal public economy and contributes to the economic growth and development of the CSP Geographic region. In the central objective of this text, it is deduced that there are several factors that can contribute to regional development, such as the implementation of a gradual performance aimed at increasing the degree of autonomy of the municipalities, which would be to diversify the productive structure, with greater public infrastructure for the implementation of industrial districts, in the provision of public services, to expand and improve the mechanisms of taxation, collection and inspection of the ISSQN, aiming at the regional development of the CSP Geographic region.
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INTRODUÇÃO

Inicialmente, cabe destacar que o presente texto faz parte da tese de doutorado (Pereira, 2021). Cuja finalidade, os agentes econômicos buscam atingir o bem-estar social, mas alguns priorizam a liberdade individual, enquanto outros tem como primordial a ênfase na promoção de alternativas para a comunidade como um todo. Em relação aos níveis estadual e federal tem autores que defendem e justificam a atuação das municipalidades como mais eficiente. Tais variáveis tem potencial e de fato conduzem a determinadas divergências quanto à participação adequada do governo na atividade econômica, tendo como, consequência diferentes funções de tributação, arrecadação e fiscalização nos três níveis do setor público que formam o Estado.
Tais atribuições resultam da estrutura produtiva que tem atuação e importância básica de mostrar e analisar o comportamento da economia pública municipal diante do desempenho das arrecadações próprias.
As estruturas produtivas, impactam e refletem nas formações das estruturas tributárias das cidades, de acordo com as competências dos municípios para tributar, arrecadar e fiscalizar o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN.
Dadas as relações conturbadas, controversas e complexas da estrutura produtiva e dos agentes econômicos com o poder público municipal e os tributos que estão vinculados à evolução da humanidade e com sua arrecadação. O mais espetacular da história dos humanos é que atividades econômicas se confundem com a evolução dos tributos. Mas, o mais importante de tudo é que está num contexto de mudanças políticas, econômicas e sociais que os povos presenciaram nos últimos séculos, “o objetivo do tributo e o meio pelo qual ele era arrecadado nunca foi estático - mudou com o passar dos tempos” e tem por finalidade elevar os indivíduos a um patamar mais alto de bem-estar social, (MONTEIRO, 2014, p. 1).
Além disso, fatores abordados na estrutura produtiva, levam a explicar de que forma e como os impostos são distribuídos entre os níveis de governo, que resulta numa centralização de arrecadação tributária no governo federal, em decorrência dos seguintes aspectos: 1º. A distribuição dos impostos favorece a União que tributa maior número de impostos e com maior elasticidade renda; 2º. A queda na participação relativa de estados e municípios na arrecadação é em decorrência de recessões econômicas periódicas, com impactos na arrecadação de certos impostos; e 3º. A arrecadação municipal própria está em função da baixa elasticidade renda dos impostos locais, de ineficiências administrativas e razões políticas.
As finanças públicas locais visam a atuação do Município para afetar o processo de decisão de agentes econômicos na infraestrutura social, bens e serviços públicos, que são caracterizados por estruturas de mercado nas quais as instituições possuem poder quando atuam na produção de bens e serviços públicos.
Diante do exposto sobre a estrutura produtiva e da argumentação da base tributária, o presente estudo tem-se como preocupação central e problema de pesquisa o questionamento a seguir: os fatores determinantes da receita tributária própria dos municípios da região Geográfica do Centro-Sul Paranaense tem por base a estrutura produtiva?
E ainda, estabeleceu-se uma hipótese para análise deste artigo: as cidades tem mecanismos suficientes para obtenção de receita tributária própria a médio e longo prazo que permitam que o espaço da região Geográfica Centro-Sul Paranaense desenvolva a sua estrutura produtiva de acordo com as aptidões dos fatores econômicos.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

Este estudo sobre o imposto sobre serviços de qualquer natureza – ISSQN, sobre a região Geográfica Centro-Sul Paranaense, faz parte e tem por base a tese de Pereira (2021) que tem a possibilidade de estar relacionada com a estrutura produtiva das atividades econômicas básicas, cuja análise se examina como parte de um todo e nos elementos que proporcionam o crescimento econômico, tais como: a abrangência regional, a concentração de atividades intrarregional, a capacidade das atividades de gerar produção, empregos, tributos próprios locais em outros ramos da economia regional e a capacidade de diversificação das atividades econômicas.
Esta análise, além de estudar a importância e a difusão espacial das atividades básicas dos respectivos municípios no espaço geográfico da região Centro-Sul Paranaense, entre os anos 2000 e 2015. Também auxilia para entender o seu crescimento e o desenvolvimento econômico, para explicar o comportamento do ISSQN nas finanças públicas municipais.

2.1 ESTRUTURA PRODUTIVA REGIONAL
A estrutura produtiva tem a possibilidade, com base na sua fundamentação teórica, analisar o desempenho da economia pública municipal, tais como se as receitas municipais próprias podem contribuir para o processo de desenvolvimento regional. 
Segundo Alves (2016), destaca-se as principais transformações da revolução industrial e seus impactos no setor produtivo, analisando os principais fatos até 1930, na continuidade tem-se especial atenção às características do Modelo Fordista de produção, que se prolonga até crise da década de 1970. Surge o modelo de produção flexível a partir dos anos 1970 e seus efeitos sobre o sistema produtivo e de relações econômicas, que se estende até o início da década de 1990. Quando começa a se desenvolver a globalização em larga escala e por fim, o período importante de 1990 até o presente, que se constitui na globalização completa. 
Quanto ao processo de evolução da estrutura de produção, Alves (2016) destaca que desde o século XVIII até 1930, a revolução industrial e seus impactos no sistema produtivo, ocorreu através da lógica capitalista espalhada do continente Europeu para outros continentes e se tornou o foco da atividade mais densa e próspera. 
Juntamente com a segunda revolução industrial, dando origem à era do capitalismo monopolista, em que a divisão técnica do trabalho resultante desse processo resultou numa reestruturação produtiva regional nunca antes vista, com a diminuição dos custos de produção que deriva da simplificação de tarefas que cada trabalhador e cada empresa realizam mecanização ou automatizar muitas delas, com contratação de pessoal especializado, (ALVES, 2016, p. 72).
[bookmark: _Hlk108467686]Em relação à dimensão espacial observou-se uma crescente concentração nos principais centros urbanos deixando cada vez mais evidentes os desequilíbrios inter-regionais, que se consolidava a formação de complexos territoriais de produção em larga escala (ALVES, 2016, p. 72). 
Nesse sentido Alves (2016) destaca que uma produção em massa, de tradição Fordista, passa a existir maneiras de organizações locais, que fornecem para um mercado mais abrangente e global, passaram a evoluir cada vez mais e se sobressai as teorias e conceitos que foram sendo desenvolvidos para analisarem os casos de sucesso das regiões dinâmicas. 
No período do pós-guerra até à crise de rentabilidade dos anos 1970, o Fordismo foi um elemento marcante, o Estado passa a desempenhar um duplo papel como ressalta Alves (2016, p. 74-75) principalmente nas áreas econômica e social: - O Estado Providência: era responsável por manter o pleno emprego, aumentar o rendimento, prestar serviços públicos e aumentar a produção nacional; - O Estado “regulador”: aumentava-se a tributação, no controle dos mercados de trabalho, de recursos e de produtos, ao nível nacional e internacional, ao contrário do modelo anterior onde o ritmo de trabalho era de controle humano e que passava a ser controlado pelas máquinas. 
Também, segundo Alves (2016, p. 33-34) as formas institucionais da estrutura produtiva que levam ao crescimento e desenvolvimento econômico sustentaram um desenvolvimento econômico e social positivos. [...] Também os sistemas de produção local, os sistemas de inovação regional, as regiões aprendizagem, os novos espaços industriais, os clusters e os meios inovativos foram outras teorias desenvolvidas a partir de 1970. A competitividade territorial passou a ser entendida e derivada da capacidade das regiões em criar conhecimento e processos coletivos de aprendizagem, procedidos de uma acumulação, difusão e utilização de conhecimento (tácito ou codificado) a partir de um aprendizado contínuo e interativo. 
Mais recentemente a estrutura produtiva sofreu modificações com a criação dos Distritos Industriais, que conforme Alves (2016) são aglomerações econômicas, que foram demonstrados e que estão voltados para o foco de análises nos estudos sobre a dinâmica regional. A concentração industrial e a especialização setorial contribuíam para a concentração de mão de obra qualificada e para a promoção da circulação entre empresas de informação e de know-how, que, por sua vez, proporcionavam o desenvolvimento de vantagens empresariais e de externalidades positivas, (ALVES, 2016, p. 40). 
Para Alves (2016) grande parte dos municípios abrigam pequenas empresas especializadas nas várias etapas do ciclo de produção e distribuição, que combina com competição e cooperação, com relação de confiança, oportunidades de mercado, de interação com a comunidade e o setor público.
Já o distrito industrial é um sistema produtivo localizado espacialmente baseado na forte divisão local do trabalho entre pequenas empresas especializadas em diferentes etapas do ciclo de produção e distribuição de um mesmo setor/subsetor industrial. É um modelo de organização híbrido, que combina a competição e a cooperação, relações institucionais formais e informais, e que não pode ser entendido sem se conhecer os fatores socioeconômicos e históricos para o sucesso do distrito, (ALVES, 2016, p. 41). 
Quanto ao modelo de especialização flexível, Alves (2016) destaca que existe uma nova articulação da divisão do trabalho, com aglomeração espacial e com capacidade de inovação, colaboração, relação de confiança e solidariedade entre as empresas exigiria uma nova articulação da divisão do trabalho, tanto no interior da empresa como entre as diversas empresas, (ALVES, 2016, p. 41). 
Mas esse modelo, é mais abrangente e contempla a cultura local e os fatores históricos que são igualmente importantes para criarem uma coesão forte entre o sistema produtivo e o meio local. 
Ainda conforme Amin e Robins (1994), os distritos industriais buscam localização 3 em cidades pequenas e médias, também outros fatores fizeram com que o modelo tivesse êxito, que foram: 3 Mais detalhes em: Von Thünen - O Estado Isolado (1826), que trata da localização agrícola, precursora da economia espacial, explicando atividades produtivas próximas às cidades da Alemanha pré-industrial. Alfred Weber - Teoria das Localização das Indústrias (1909), com o seu estudo desenvolvendo três hipóteses principais, com o objetivo de tornar mais objetiva as muitas complexidades do mundo real. Walter Christaller, com a Teoria do Lugar Central (1933); August Lösch - A Economia da Localização (1940), que propõe uma hierarquia entre as áreas de mercado. 
Por outro lado, uma produção artesanal por vezes com raízes muito antigas; a acumulação de conhecimentos e a capacidade de inovação decorrentes da aglomeração dos produtores; o apoio efetivo das autoridades e de outras instituições locais disponibilizadoras de infraestruturas, de formação profissional, de financiamento e de diversos serviços coletivos (AMIN; ROBINS, 1994, p. 86). 
Neste contexto, os distritos industriais conseguem um progressivo enraizamento num determinado território, como explica Alves (2016, p. 43), que é possível verificar pelos diferentes enfoques de atividades econômicas num dado território e não da indução de fenômenos de polarização por empresas de grande porte, segundo uma lógica territorial e não hierárquica. 
Da mesma forma, os distritos industriais são resultado de um conjunto vasto de iniciativas, de relações de cooperação e de redes locais, derivando em uma série de economias externas de aglomeração, sendo as mais importantes são as economias de especialização (aprofundamento da divisão do trabalho), as economias do trabalho (formação e acumulação do saber-fazer) e as economias de informação e comunicação (capacidade de inovação e da sua difusão) (COURLET; DIMOU, 1995, p. 363).
 Com o surgimento dos distritos industriais, a literatura econômica e os estudos regionais desenvolveram vários estudos com o objetivo de interpretar essas aglomerações, constituídos das seguintes formas: Sistema produtivo territorial; Tecido industrial local; Sistema industrial localizado; Sistema de produção local ou localizado; Sistema meso produtivo; Sistema de inovação e produção localizada e, Distrito tecnológico.
Conforme Alves (2016), ao longo dos tempos a estrutura produtiva sofre importantes modificações, com a intenção de buscar novas maneiras para garantir as taxas de retorno do capital das empresas, através de políticas públicas de incentivo aos vários setores e subsetores econômicos, visando equilibrar a distribuição geográfica para que todas as regiões possam se beneficiar do crescimento e desenvolvimento econômico regional. 
Por outro lado, as regiões e localidades se apresentam em diferentes estágios de suas estruturas produtivas, como Capello (2016) ressalta que os processos de produção são cada vez mais indiretos, divididos em fases verticalmente especializadas, ciclos e processos que permitem a simplificação e mecanização de todas as fases da produção. Dessa forma, os recursos aplicados em infraestruturas de transporte são de particular importância, porque a expansão do mercado controlado pelas empresas locais depende de mobilidade, para aumentar o tamanho da produção e dos mercados. 
Diante do exposto, dados os conceitos e as características da estrutura produtiva que parte de uma explícita tradição artesanal (indústrias tradicionais), a industrialização ocorre de forma contínua com rupturas no processo de desenvolvimento. Com o passar do tempo, o que permite um aperfeiçoamento do sistema de tributação, cuja competência se desenvolve no âmbito dos municípios. Dessa maneira, o desenvolvimento ocorre como uma dialética entre a difusão da industrialização local enraizada na comunidade e as pressões econômicas externas à região (condições nacionais e internacionais do desenvolvimento). Consequentemente, os recursos captados pelo poder público, podem contribuir de forma efetiva na melhoria e ampliação da infraestrutura econômica e social, visando o desenvolvimento regional. 
A estrutura produtiva de uma região decorre de vários fatores, dentre eles a decisão de localização representa um momento de muitas análises de recursos de produção, que possibilitam diminuir riscos ao empreendimento, bem como favorecer uma maior rentabilidade, inclusive com a intervenção do setor público, com apoio e incentivos fiscais importantes e que são pertinentes em função da geração de emprego e renda: 
A decisão de investimento representa um aspecto típico de estudos locacionais, associado ao caráter de incerteza e inércia que se dá num ambiente de informação imperfeita em relação às mudanças intertemporais subjacentes às demais localidades consideradas. Procura definir as questões teóricas que afetam o comportamento dos agentes econômicos visando o esforço de bem localizar que permite sistematizar, de forma consistente, o entendimento dos elementos determinantes das possibilidades de decisões de localização das diversas unidades dos estabelecimentos como unidade de análise relevante, privado ou público, seja uma planta agropecuária, uma loja de confecções, ou um restaurante, uma escola, ou um posto de saúde, que nas suas respectivas atividades podem gerar prestação de serviços. (PEREIRA; LIMA; STAMM, 2019, p. 2-3).
Para Donda Junior (2001, p. 92), se referindo aos aspectos que ampliam a estrutura produtiva de uma região é a infraestrutura com seus principais fatores que determinam a competitividade de um estado ou região e seu potencial de crescimento futuro. Neste sentido o Paraná oferece excelentes condições infraestruturais para empresas do ramo Agroindustrial que desejem investir no Estado.
 Em relação a um outro aspecto referente a estrutura tributária local, Botelho (2000, p. 124) argumenta que os incentivos fiscais provocam “Guerra Fiscal”[footnoteRef:1] para atrair estruturas produtivas e devem ser acompanhadas de contrapartidas dos agentes econômicos:  [1:  Segundo Varsano (1997) uma situação de conflito na Federação. O ente federado que ganha - quando de fato, existe algum ganho - impõe na maioria dos casos, uma perda a algum ou a alguns dos demais, posto que a guerra raramente é um jogo de soma positiva. O federalismo, que é uma relação de cooperação entre as unidades de governo, é abalado.] 

os incentivos fiscais concedidos pela esfera pública não são uma prática nova, mas possuem papel crescente na escolha de locais para a instalação de novas indústrias, na medida em que as diversas unidades políticas se envolvem em guerras fiscais para atrair as empresas. Essa prática não resolve o problema do emprego, pois não há, na maioria dos casos, condicionamento para a concessão dos incentivos de geração mínima de empregos, ou mesmo a manutenção dos postos de trabalho existentes (BOTELHO, 2000, p. 124). 
Diante da institucionalização de incentivos fiscais, as municipalidades disponibilizam de acordo com suas aptidões produtivas, instrumentos tributários de suas competências para atrair processos e estruturas produtivas para seus respectivos territórios, com os objetivos de geração de empregos e renda, valor adicionado, impostos e para que isso ocorra elaboram legislações municipais para Isenções Fiscais com base na Lei Federal nº. 5.172, de 25 de outubro de 1966, Código Tributário Nacional - CTN, nos seus artigos 176 a 179, no Brasil, isenção fiscal é a dispensa de tributo por meio de lei, realizada pelo ente federativo competente para instituí-lo. Não há efetivação do lançamento tributário, embora ocorra o fato gerador e consequentemente se instaure a obrigação tributária. A isenção fiscal pode ser uma forma de incentivar investimentos privados no desenvolvimento de áreas de interesse público, com potencialidades para o crescimento econômico e o desenvolvimento regional (BRASIL, 1966).
Segundo o CTN (2012), as formas de isenções fiscais têm caráter individual e geral, pode ser condicionada e incondicionada, por prazo determinado e indeterminado como destaca o Artigo 149 do CTN: Artigo 149. 
As formas de isenção fiscal, que pode ser concedida: - em caráter individual - concedida por lei mediante solicitação do sujeito passivo, que terá de cumprir alguns requisitos constante na norma concedente; - em caráter geral - também depende de lei, mas é genérica e não traz requisitos a serem cumpridos pelo sujeito passivo. Pode ser ainda: a) Condicionada - quando concedida mediante o cumprimento de determinados requisitos exigidos pela lei; b) Incondicionada - quando a lei apenas descreve a hipótese de concessão da isenção; c) Por prazo certo - se a lei determina o prazo que o sujeito passivo terá direito à isenção; d) Por prazo indeterminado - se a lei não define o prazo de concessão do benefício (BRASIL, CTN, 2012, p. 90-91). 
Outro incentivo fiscal que as municipalidades podem se utilizar, para ampliar suas estruturas produtivas com os mesmos objetivos das isenções fiscais, mas que podem reduzir a capacidade de arrecadação de recursos públicos, bem como provocar a propalada “Guerra Fiscal” são os Subsídios Fiscais, que de acordo com Ferreira (1989 apud PEREIRA; LIMA; STAMM, 2019, p. 9) podem ter caráter de auxílio financeiro como é descrito a seguir: 
subsídio é um auxílio financeiro oferecido com o objetivo de ajudar pessoas ou organizações que passam por certas dificuldades. Benefício, é a quantia dada a uma empresa, entidade ou instituição para um propósito determinado. Valor em dinheiro que o governo estabelece ou subscreve para certas atividades com o objetivo de fazer com que os preços dos produtos se mantenham baixos, estimulando as exportações do país. Quantia que o governo destina às obras públicas, para as mais diversas atividades organizacionais. 
Um dos principais argumentos está fundamentado na possibilidade de não existir e/ou não ser ampliado determinado empreendimento e com isso não gera emprego e renda. Também as municipalidades, de acordo com a legislação federal, estadual e municipal promovem a criação dos distritos industriais. Para Pyke, Becattini e Sengenberger (1990 apud AMARAL FILHO, 2001, p. 11). No entanto, os autores definem essa estratégia como um sistema produtivo local, caracterizado por um grande número de firmas envolvidas em vários estágios e em vias, na produção de um produto homogêneo. Um forte traço desse sistema é que uma grande parcela das empresas envolvidas é de pequeno ou de muito pequeno porte. 
Para Amaral Filho (2001) boa parte dos municípios possuem distritos industriais, cuja área de terras tem como a finalidade promover a instalação de firmas do ramo industrial, agroindustrial e prestação de serviços entre outras. Descreve sobre como estender os novos paradigmas, ressalta que as novas atribuições para o Estado Local, cujas recentes interpretações para as funções, tem por finalidade o desenvolvimento regional, “a OCDE tem-se baseado fortemente no resultado de processos e de dinâmicas econômico-sociais determinados por comportamentos dos atores, dos agentes econômicos e das instituições locais”. 
Ainda, conforme Amaral Filho (2001, p. 269), há um consenso em relação à ideia de que os processos e as instâncias locais levam enorme vantagem sobre as instâncias governamentais centrais, na medida em que estão mais bem situados em termos de proximidade com relação aos usuários finais dos bens e serviços. 
“Existem municípios que de certa forma procuram proteger suas atividades econômicas, com selo de origem, com marcas locais, estruturas empresariais tradicionais com supermercado forte que é referência para os cidadãos” (PEREIRA; LIMA; STAMM, 2019, p. 11). 
Quando se analisa o desenvolvimento regional dos municípios da região Geográfica Centro-Sul Paranaense, através da estrutura produtiva e sua repercussão na economia pública municipal como fator que pode contribuir com diversos instrumentos de intervenção da política fiscal como transferências intergovernamentais, tributação de competência dos municípios, incentivos podem explicar as razões que são encontradas nas disparidades de desempenho econômico das administrações locais e de regiões.
Os tipos de políticas e estratégias de desenvolvimento regional adotados, a demora em se colocar os problemas regionais na discussão das políticas públicas e juntamente com a dificuldade em se criar e aperfeiçoar mecanismos de política integrado e estruture os tributos municipais, estaduais e federal com a finalidade de financiamento do desenvolvimento regional e à coordenação das diferentes instâncias governamentais. 
No próximo capítulo, detalhar-se-á as finanças públicas, as receitas próprias municipais da arrecadação do ISSQN, cujo trabalho de natureza exploratória e descritiva, através da coleta de dados, delimitação da abrangência do estudo, da região Geográfica Centro-Sul Paranaense e seus respectivos municípios, numa cronologia entre 2000 e 2015.

3 AS FINANÇAS PÚBLICAS, AS RECEITAS PRÓPRIAS MUNICIPAIS E O IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISSQN 

A estrutura produtiva proporciona forte impacto no ISSQN dos municípios da região Geográfica Centro-Sul Paranaense, motivada pelas atividades de prestação de serviços nos setores industriais, agropecuários, serviços financeiros, possibilitando crescimento e desenvolvimento econômico. De acordo com Moraes (1965) o Imposto Sobre Serviços - ISS, foi antecedido pelo Imposto de Indústrias e Profissões, sendo instituído no Brasil, pelo alvará de 20/10/1812, pelo Príncipe-regente D. João e que tomou o nome de “Imposto do Banco”, com gravame de forma direta e ordinária determinada “profissões e atividades lucrativas”. Cuja finalidade foi de cobrir a participação do erário real como principal acionista do primeiro Banco do Brasil. Assinala Moraes (1965) que a competência do tributo de área de incidência bastante dilatada, atingindo várias atividades lucrativas das quais, determinadas provinham da venda de serviços e aquele alvará revelava a primeira manifestação de tributação sobre serviços no Brasil.
Entretanto, segundo Sampaio (2004) o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, de competência dos municípios e do Distrito Federal, incide sobre serviços de natureza profissional, como determina a Lei Complementar nº. 116/2003 e constitui-se no mais importante componente da receita tributária das administrações locais, com possibilidade de atingir até 40% da referida receita, mas tem maior impacto financeiro nos municípios médios e grandes. 
Conforme Sampaio (2004), no Brasil, o ISSQN responde por aproximadamente 2% da arrecadação total e incide sobre o faturamento bruto dos serviços explicitados e, portanto, não representa um imposto sobre valor agregado, porém não é um imposto fácil de ser cobrado, em função de sua natureza de prestação de serviços. Sendo que a base tributária do referido imposto exclui, ainda, os serviços de energia elétrica, transportes e telecomunicações, que tem instituído alíquotas que variam entre 0,5% e 1,0%, dependendo do tipo de serviço da municipalidade. Tais alíquotas, são estabelecidas por Lei Municipal, daí que há uma grande variedade de percentuais, principalmente quando o município as utiliza como instrumento de política fiscal, concedendo incentivos fiscais a determinados serviços ou tipo de contribuinte como as microempresas. 
Cabe à Lei Complementar (EC nº. 42/2003), de acordo com o Art. nº. 146, buscar solução de conflitos de competência entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os municípios, como é descrito a seguir: 
I – dispor sobre conflitos de competência, em matéria tributária, entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; II – regular as limitações constitucionais ao poder de tributar; III – estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre: a) definição de tributos e de suas espécies, bem como, em relação aos impostos discriminados nesta Constituição, a dos respectivos fatos geradores, bases de cálculo e contribuintes; b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários; c) adequado tratamento tributário ao ato cooperativo praticado pelas sociedades cooperativas; d) definição de tratamento diferenciado e favorecido para as microempresas e para as empresas de pequeno porte, inclusive regimes especiais ou simplificados no caso do imposto previsto no art. 155, item II, das contribuições previstas no art. 195, I e §§ 12 e 13, e da contribuição a que se refere o art. 239. Parágrafo único (BRASIL, 2003).
A lei complementar (EC n°. 42/2003) de que trata o inciso III, “d”, também poderá instituir um regime único de arrecadação dos impostos e contribuições da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, com as seguintes observações:
 I – Será opcional para o contribuinte; II – poderão ser estabelecidas condições de enquadramento diferenciadas por Estado; III – o recolhimento será unificado e centralizado e a distribuição da parcela de recursos pertencentes aos respectivos entes federados será imediata, vedada qualquer retenção ou condicionamento; IV – a arrecadação, a fiscalização e a cobrança poderão ser compartilhadas pelos entes federados, adotado cadastro nacional único de contribuintes (BRASIL, 2003). 
A descentralização fiscal brasileira apresenta-se como epicentro institucional da ampliação da autonomia e do poder decisório relativo ao ente federativo, tendo como características relevantes a capacidade dos governos subnacionais em formular políticas públicas orientadas localmente, associadas a um padrão de arrecadação compatível fortemente decorrente das transferências intergovernamentais. 
De acordo com Afonso, Soares e Castro (2013), os municípios têm uma arrecadação tributária global de 2,07% do PIB comparativamente aos 34,19% do PIB da receita global (em 2010) e recursos per capita de R$ 4.736,50 para a União, R$ 1.861,23 para os estados e R$ 424,58 para os municípios (em 2010), e com uma parcela de apenas 6% do total arrecadado na base de incidência de mercadorias, serviços e bens (em função do ISS), os municípios apresentaram uma arrecadação de R$ 37,6 bilhões (1% do PIB) em 2010.
Diante do exposto até aqui sobre o ISSQN, bem como sobre a estrutura produtiva como fator que determina o crescimento e o desenvolvimento econômico da região geográfica Centro-Sul Paranaense. Na Tabela 1, é demonstrada a arrecadação do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN dos municípios da referida região geográfica, para os anos de 2000, 2005, 2010 e 2015, a preços constantes de 2015. Destacados os valores arrecadados dos 24 municípios, tais valores revelam que a administração pública de Guarapuava arrecada R$ 26.282.668 em 2015, (59,90% da região geográfica CSP), tem maior destaque dentre os 24 municípios da CSP. Demonstra um esforço de arrecadação própria desvinculada e que permite ao gestor público, decidir aplicar nas demandas priorizadas pela coletividade. Portanto, vão de encontro às necessidades reais, com possibilidade nas populações carentes, nas infraestruturas e equipamentos públicos, tais como saúde, escolas, segurança, calçamento, iluminação pública etc., contribuindo como fator de crescimento e desenvolvimento econômico regional. 
Os municípios entre 20.000 e 50.000 habitantes obtiveram receitas públicas correspondentes a R$ 8.419.189 em 2015 (19,19% em relação ao total da região). E por outro lado, os municípios com menos de 20.000 habitantes, atingiram uma receita pública de R$ 9.171.912 em 2015 (ou seja, participa com 20,90% do total arrecadado), mas tem administrações públicas locais que não recolheram ISSQN em determinados exercícios, ou são valores irrisórios, em função de baixa capacidade técnica e humana, para tributar, arrecadar e fiscalizar, principalmente nos pequenos municípios. 
Apesar de serem localidades com fortes atividades produtivas na agropecuária, Espigão Alto do Iguaçu, Marquinho, Mato Rico e Porto Barreiro não arrecadam sequer para manter uma estrutura de cadastro adequado das empresas prestadoras de serviços. Diferencia-se o município de Virmond que a partir de 2010 buscou aperfeiçoar seu sistema de arrecadação do ISSQN e obteve significativo aumento de recursos públicos com o imposto, basicamente pela melhoria do cadastro e acompanhamento das atividades de prestação de serviços das empresas do município. 
[bookmark: _Toc76929643][bookmark: _Toc76932390]Tabela 1 - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza dos Municípios da região Geográfica Centro-Sul Paranaense, nos anos de 2000, 2005, 2010 e 2015 (Em Reais).
	Localidade
	2000
	2005
	2010
	2015

	Boa Ventura de São Roque
	8.931
	44.740
	152.607
	160.462

	Campina do Simão
	421
	88.984
	141.686
	246.434

	Candói
	475.911
	1.096.705
	1.623.118
	2.148.561

	Cantagalo
	233.628
	446.001
	1.001.228
	657.330

	Espigão Alto do Iguaçu
	26.919
	31.626
	44.001
	56.511

	Foz do Jordão
	8.755
	630.516
	174.612
	959.450

	Goioxim
	16.890
	138.702
	83.052
	147.543

	Guarapuava
	6.560.819
	12.613.116
	17.891.940
	26.282.668

	Inácio Martins
	206.379
	255.426
	354.052
	453.441

	Laranjal
	773
	78.802
	66.115
	173.334

	Laranjeiras do Sul
	860.501
	1.862.582
	2.501.412
	3.735.541

	Marquinho
	24.658
	0
	60.944
	385.822

	Mato Rico
	377
	4.188
	61.139
	33.576

	Nova Laranjeiras
	95.677
	578.995
	1.358.171
	1.305.421

	Palmital
	8.504
	89.639
	195.088
	413.963

	Pinhão
	218.907
	1.050.277
	1.226.048
	1.827.103

	Pitanga
	416.486
	668.482
	1.385.811
	1.599.811

	Porto Barreiro
	13.886
	0
	40.615
	60.859

	Quedas do Iguaçu
	446.387
	650.594
	1.112.047
	1.256.734

	Reserva do Iguaçu
	107.507
	178.261
	560.880
	543.940

	Rio Bonito do Iguaçu
	57.670
	424.486
	308.698
	422.779

	Santa Maria do Oeste
	43.433
	124.900
	168.842
	235.708

	Turvo
	130.350
	153.184
	384.032
	478.553

	Virmond
	86.440
	0
	1.415.678
	945.555

	Centro-Sul Paranaense
	10.050.211
	21.210.209
	32.311.817
	43.873.769


Fonte: Elaboração do próprio Autor (2021) com base nos dados do BDE/IPARDES (2020).
Nota: Preços Constantes de 2015, pelo IGP-DI, do IBRE/FGV.
Ainda, a Tabela 1 revela que o desempenho da arrecadação do ISSQN depende da estrutura produtiva, pois Guarapuava tem a maior, melhor e mais complexa atividade econômica da região Geográfica Centro-Sul Paranaense e dessa forma é a cidade que mais obtém receita pública do referido imposto, com 60% dos recursos de toda a região.
Já os municípios que contam com 20.000 até 50.000 habitantes (Laranjeiras do Sul, Pinhão, Pitanga e Quedas do Iguaçu), desenvolvem uma estrutura produtiva incipiente, baseada no setor primário, mas com pequenas e médias agroindústria. Possuem receitas de ISSQN bem abaixo de Guarapuava, mas merecem destaques em relação aos municípios com menos de 20.000 habitantes. Já os demais 19 municípios que possuem estrutura produtiva baseada no setor primário, exceto Candói, obtém receitas insignificantes, com muitas oscilações e até sem arrecadação do referido imposto, ao longo do período analisado. 
Entretanto, sobre o ISSQN per capita dos municípios da região, na Tabela 2 pode-se constatar que ao longo dos anos, Guarapuava apresenta melhor desempenho, mas que outros municípios dedicaram esforços no sentido de elaborar legislação, cadastro, avaliação e controle para atingir maior arrecadação sobre a prestação de serviços. 
Segundo Cappal e Souza Filho (2017), o crescimento da arrecadação do ISSQN decorre do crescimento da economia local, através da execução de projetos imobiliários e maior demanda por serviços. 
Porém, tem municípios que oscilaram e tem baixa arrecadação per capita, como Mato Rico, Santa Maria do Oeste, Espigão Alto do Iguaçu, Boa Ventura de São Roque, Porto Barreiro que ficaram muito abaixo do desempenho da Centro-Sul Paranaense. Por outro lado, para determinados municípios, a partir de 2010 aumentaram o ISSQN per capital de forma bastante significativa em relação a períodos anteriores, como é o caso de Virmond, Candói, Laranjeiras do Sul, Nova Laranjeiras, que ficaram acima dos valores da região geográfica Centro-Sul, pois segundo secretários de finanças, melhoram a infraestrutura de tributação, arrecadação e fiscalização, aperfeiçoando cadastro de contribuintes, sistemas de “software” para melhorar as informações técnicas, inclusive atualizando lista genérica de valores, para profissionais autônomos. 
Segundo Cappal e Souza Filho (2017) o ISSQN, representa uma importante fonte de arrecadação para os municípios: 
O crescimento da receita do ISSQN decorre, certamente, do crescimento da economia local, concretização de projetos imobiliários e maior demanda por serviços, com destaque para as obras de construção, [...] vem aumentando a participação dos setores de comércio e serviços na constituição do PIB, [...] e passou a superar o IPTU em termos de arrecadação tributária. [...] acompanha a tendência internacional gerada pela dinâmica da economia contemporânea. Nessa economia ganham importância atividades de logística integrada às operações industriais, bem como uma nova dinâmica de organização das atividades de comércio e serviços que se intensifica, sobretudo, com apoio das telecomunicações e informática (CAPPAL; SOUZA FILHO, 2017, p. 78-79). 
Essa dinâmica econômica está presente no município de Guarapuava, que tem recebido investimentos produtivos no setor de comércio e serviços, com destaque para condomínios industriais, centros logísticos, hotéis e shopping center. Também, segundo o Secretário de Finanças, o município tem investido em tecnologia da informação, permitindo melhor controle e fiscalização, modernização e eficiência da máquina fazendária, bem como passou a conceder premiações mensais por meio de sorteios para os cidadãos que solicitam nota fiscal de serviços.

[bookmark: _Toc76929644][bookmark: _Toc76932391]Tabela 2 - ISSQN per capita dos Municípios da região Geográfica Centro-Sul Paranaense, nos anos de 2000, 2005, 2010 e 2015 (Em Reais).
	Localidade
	2000
	2005
	2010
	2015

	Boa Ventura de São Roque
	1,32
	6,61
	23,28
	24,01

	Campina do Simão
	0,10
	20,81
	34,76
	60,16

	Candói
	33,55
	72,42
	108,33
	135,80

	Cantagalo
	18,24
	34,10
	77,30
	48,86

	Espigão Alto do Iguaçu
	5,00
	6,31
	9,41
	12,44

	Foz do Jordão
	1,37
	95,69
	32,22
	184,16

	Goioxim
	2,09
	16,29
	11,07
	19,63

	Guarapuava
	42,28
	75,57
	106,93
	147,55

	Inácio Martins
	18,83
	27,76
	32,35
	40,10

	Laranjal
	0,11
	10,77
	10,40
	27,55

	Laranjeiras do Sul
	28,66
	61,50
	81,28
	116,25

	Marquinho
	4,36
	0,00
	12,24
	79,21

	Mato Rico
	0,08
	1,21
	16,01
	9,15

	Nova Laranjeiras
	8,18
	52,53
	120,82
	109,08

	Palmital
	0,50
	5,40
	13,12
	28,59

	Pinhão
	7,71
	37,49
	40,59
	57,14

	Pitanga
	11,61
	19,32
	42,46
	49,35

	Porto Barreiro
	3,30
	0,00
	11,09
	17,08

	Quedas do Iguaçu
	16,31
	22,81
	36,34
	38,10

	Reserva do Iguaçu
	16,10
	25,04
	76,76
	69,60

	Rio Bonito do Iguaçu
	4,18
	22,26
	22,60
	31,23

	Santa Maria do Oeste
	3,18
	9,10
	14,68
	21,41

	Turvo
	8,97
	10,37
	27,81
	34,72

	Virmond
	21,89
	0,00
	358,40
	231,47

	Centro-Sul Paranaense
	22,41
	45,62
	71,20
	93,08


Fonte: Elaboração do próprio Autor (2021) com base nos dados do BDE/IPARDES (2020).
Nota: Preços Constantes de 2015, pelo IGP-DI, do IBRE/FGV.
Entretanto, outras informações dos municípios de 20.000 a 50.000 habitantes, chamam atenção pois possuem atividades agroindústrias segmentadas, que juntamente contam com certos serviços de apoio, bem como comércio e o ramo financeiro, com determinada infraestrutura para atender consumidores locais, como é destacado no Quociente Locacional (Anexo 1).
Com relação aos municípios com menos de 20.000 habitantes, conta com atividades primárias, destacando-se a agricultura e pecuária demonstrado no Quociente Locacional (conforme Anexo 1), que demanda prestação de serviços, mas que por falta de aperfeiçoamento e estrutura fazendária, os referidos municípios não conseguem fiscalizar e arrecadar o ISSQN. Bem como, pelas dificuldades e injunções políticas, que preferem um certo caronismo ou oportunismo, optando por não tributar a receita própria e preferindo adequar as despesas às receitas de transferências tanto estadual, como federal, como ressalta Rezende (2001).
Dessa maneira, Guarapuava possui ISSQN per capita com crescimento importante como mostra a Tabela 2, em função da sua estrutura produtiva, com destaque para a prestação de serviços, na cidade e na região. Enquanto, determinados municípios contam com receitas importantes em períodos esporádicos como é o caso de Candói, Foz do Jordão, Laranjeiras do Sul, Nova Laranjeiras e Virmond, por melhoria e ampliação da estrutura produtiva, conforme o Quociente Locacional (consultar detalhes no Anexo 1), bem como por contar com ampliação e aperfeiçoamento da estrutura fazendária municipal. 
Por outro lado, como se observa na Tabela 2, os municípios com menos de 20.000 habitantes contam com baixa arrecadação per capita de ISSQN, se comparada com as transferências estaduais e federal. 
Já quanto às deficiências no acompanhamento e fiscalização do ISSQN, Ozaki e Biderman (2004, p. 104) descrevem que “o crescimento na participação do ISS na arrecadação dos municípios deveu-se em parte ao crescimento do peso deste setor nas atividades urbanas. Em 1999, 57% da força de trabalho estava no setor terciário (comércio e serviços)”. Tal setor tem aumentado de forma expressiva nos últimos anos, o que pode ser ilustrado pelo produto interno bruto setorial. 
É importante destacar que a prestação de serviços se tornou, nas últimas décadas mais relevante, com queda do setor agropecuário e cumpre observar também a queda pronunciada do setor secundário e fica mais ou menos claro que a atividade dos serviços vem ganhando importância e que, portanto, pode representar fonte considerável de arrecadação para os entes municipais, especialmente das regiões mais populosas, onde representam três quartos da força de trabalho (OZAKI; BIDERMAN, 2004, p. 104).

Uma das grandes dificuldades de arrecadação na atividade de prestação de serviços é o seu grau de informalidade, requerendo configurações de um sistema por estimativas, como alternativas para aumentar a eficiência arrecadatória, no mesmo sentido de Stiglitz (2000 apud OZAKI; BIDERMAN, 2004, p. 105), que destaca o seguinte:
Tal sistema caracteriza-se pelo seguinte elenco: 1) Eficiência econômica: não deve interferir na alocação eficiente de recursos. 2) Simplicidade administrativa: deve ser fácil e relativamente barato de se operar. 3) Flexibilidade: deve responder com agilidade, de preferência automaticamente, às mudanças econômicas. 4) Responsabilidade política: os indivíduos devem saber quanto estão pagando e recebendo (transparência). 5) Equidade ou Justiça: indivíduos iguais devem ser tratados da mesma forma; indivíduos diferentes, de forma diferenciada, garantindo-se que quem pode mais, paga mais.

[bookmark: _Toc76929645][bookmark: _Toc76932392]Tabela 3 - Participação no Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza dos Municípios da região Geográfica Centro-Sul Paranaense, nos anos de 2000, 2005, 2010 e 2015.
	Localidade
	2000
	2005
	2010
	2015

	Boa Ventura de São Roque
	0,09
	0,21
	0,47
	0,37

	Campina do Simão
	0,00
	0,42
	0,44
	0,56

	Candói
	4,74
	5,17
	5,02
	4,90

	Cantagalo
	2,32
	2,10
	3,10
	0,00

	Espigão Alto do Iguaçu
	0,27
	0,15
	0,14
	0,13

	Foz do Jordão
	0,09
	2,97
	0,54
	2,19

	Goioxim
	0,17
	0,65
	0,26
	0,34

	Guarapuava
	65,28
	59,47
	55,37
	59,91

	Inácio Martins
	2,05
	1,20
	1,10
	1,03

	Laranjal
	0,01
	0,37
	0,20
	0,40

	Laranjeiras do Sul
	8,56
	8,78
	7,74
	8,51

	Marquinho
	0,25
	0,00
	0,19
	0,88

	Mato Rico
	0,00
	0,02
	0,19
	0,08

	Nova Laranjeiras
	0,95
	2,73
	4,2
	2,98

	Palmital
	0,08
	0,42
	0,60
	0,94

	Pinhão
	2,18
	4,95
	3,79
	4,16

	Pitanga
	4,14
	3,15
	4,29
	3,65

	Porto Barreiro
	0,14
	0,00
	0,13
	0,14

	Quedas do Iguaçu
	4,44
	3,07
	3,44
	2,86

	Reserva do Iguaçu
	1,07
	0,84
	1,74
	1,24

	Rio Bonito do Iguaçu
	0,57
	0,00
	0,96
	0,96

	Santa Maria do Oeste
	0,43
	0,59
	0,52
	0,54

	Turvo
	1,30
	0,72
	1,19
	1,09

	Virmond
	0,86
	0,00
	4,38
	2,16

	Centro-Sul Paranaense
	100
	100
	100
	100


Fonte: Elaboração do próprio Autor (2021) com base nos dados do BDE/IPARDES (2020).
Nota: Preços Constantes de 2015, pelo IGP-DI, do IBRE/FGV.
Se há diferença a pagar ou a ser restituída, deveria proceder-se ao débito ou crédito tributário. A estimativa só poderá ser utilizada quando não existirem dados reais aferidos pelo município e para as atividades de serviços, para as quais não é possível aferir com exatidão qual é o valor do imposto devido. Utiliza-se um valor estimado, que deve ser verificado no final de certo período, para confirmar se o imposto foi recolhido corretamente. 
Ozaki e Biderman (2004) argumentam que no esforço de receita tributária, o ISSQN demonstra posição de destaque, pois a prestação de serviços é dos que mais cresceram nos anos 1990. Refletindo nas estatísticas de arrecadação tributária municipal mostram que o ISSQN é a maior fonte de recursos públicos dos municípios, à frente dos impostos patrimoniais como o IPTU. Aperfeiçoar a implementação legal e administrativa do ISS pode, portanto, representar benefícios às municipalidades. Mais do que isso, investir em alternativas de arrecadação, leva a maior simplicidade administrativa e à eficiência econômica tornando-se desejável num sistema tributário. 
Conforme Zanatto, Kroth e Rodrigues (2011) a análise da participação do ISSQN serve para quantificar, mesmo que de forma intuitiva, o quanto o setor da prestação de serviços é importante para os municípios da região Geográfica Centro-Sul Paranaense, mas que os pequenos municípios com até 20.000 habitantes possuem dificuldades para tributar, arrecadar e fiscalizar o referido imposto. A participação das receitas tributárias do referido imposto para os municípios de menor porte econômico oscilou no período, semelhante ao IPTU em termos de participação dentro do grupo das receitas tributárias no período analisado.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A presente pesquisa, que tem o seguinte questionamento: Os fatores determinantes da receita tributária própria de ISSQN dos municípios da região Geográfica do Centro-Sul Paranaense são capazes de contribuir para o desenvolvimento regional? E tem como hipótese, se os municípios possuem mecanismos para obtenção de receita tributária própria a médio e longo prazo para se desenvolver economicamente no espaço da referida região Geográfica CSP em função da influência na base da estrutura produtiva, na organização dos espaços urbanos, visando o desenvolvimento regional.
Os resultados apresentados demonstraram que o desempenho dos municípios sobre o Produto Interno Bruto - PIB, o PIB Per Capita que analisou as diferenças entre a estrutura produtiva e os habitantes das administrações locais. Por outro lado, a estrutura produtiva com base no emprego foi analisada através do Quociente Locacional - QL, que permitiram identificar as atividades econômicas que mais contribuíram para as receitas próprias municipais de ISSQN. Revelando que as atividades produtivas diretas do setor público local, nas pequenas cidades, proporcionam impactos significativos no desenvolvimento regional.
O município regional (Guarapuava), apesar de suas deficiências na tributação, arrecadação e fiscalização, com baixa capacidade de atualização de cadastro de prestação de serviços, como recursos humanos para atuação interna e pouca fiscalização a nível externo para todos os tributos. Além disso, os cinco maiores municípios obtêm significativa arrecadação de competência própria, possuem uma estrutura produtiva mais diversificada, como mostra o Quociente Locacional, com possibilidade de recursos próprios sem vinculação e com prioridades definidas de acordo com as necessidades locais de infraestrutura econômica e social, contribuindo para o crescimento e desenvolvimento econômico regional.
Por outro lado, os pequenos municípios (com até 20.000 habitantes), que apesar de uma estrutura produtiva baseada na agricultura, possuem baixa arrecadação do principal tributo estadual (o ICMS). E de tributos de competência própria, corroborado com fraca capacidade técnica e humana para manter cadastros de prestação de serviços atualizados, com baixa realização dos potenciais de receitas públicas de ISSQN, enfraquecendo as potencialidades e aptidões das pequenas localidades e consequentemente, revelam certos obstáculos para dinamizar a infraestrutura econômica e social, na busca de crescimento e desenvolvimento econômico de tais municípios e da região geográfica.
A partir da Constituição de outubro de 1988 o crescimento das receitas municipais não se deve apenas ao aumento das transferências estaduais e federais. Houve crescimento significativo das receitas próprias dos municípios, mas as pequenas municipalidades não conseguem desenvolver estrutura de tributação, arrecadação e fiscalização, devido à baixa escala de atuação e o custo de manutenção e atualização dos respectivos cadastros do ISSQN.
A arrecadação própria está baseada na estrutura produtiva de cada município, de cada localidade, proporcionando fonte de recursos públicos para fazer frente ao nível de serviços públicos exigidos pela comunidade. Assim, nas administrações municipais sub-regionais, as receitas próprias têm garantido maior aporte de recursos, em relação às municipalidades pequenas. Então, ao longo do período analisado, nota-se uma grande importância dada à tributação própria na cidade de Guarapuava e em menor grau nas cidades acima de 20.000 habitantes (Laranjeiras do Sul, Pinhão, Pitanga e Quedas do Iguaçu).
Diante do exposto, de acordo com o problema de pesquisa sobre os fatores determinantes da receita tributária de ISSQN dos municípios da região Geográfica do Centro-Sul Paranaense, que são capazes de contribuir para o crescimento e o desenvolvimento econômico regional? A estrutura produtiva é preponderante para possibilitar um determinado desempenho das receitas própria dos municípios, a médio e a longo prazo para se desenvolver economicamente. Mas as decisões políticas dos agentes públicos têm possibilitado uma melhor eficiência financeira no município de Guarapuava, devido primordialmente, aos recursos técnicos de cadastros e formação de recursos humanos. Uma evolução intermediária nos municípios sub-regionais e um fraco resultado na captação de recursos públicos próprios nas pequenas administrações locais, em razão de que apresentam estruturas produtivas diferenciadas, baseadas nas atividades agropecuárias. Bem como, com diferentes graus de complexidade e diversificação nas atividades econômicas.
Conclui-se que a estrutura produtiva é fator fundamental para o desempenho da economia pública municipal através da arrecadação do ISSQN e contribui para o crescimento e desenvolvimento econômico da região Geográfica Centro-Sul Paranaense. Porém Guarapuava reúne melhores condições em seu potencial da estrutura produtiva, do que os municípios de 20.000 até 50.000 habitantes, que se encontram muna situação abaixo da cidade polo, enquanto os pequenos municípios com até 20.000 habitantes, apresentam certas dificuldades de arrecadação própria em função das suas estruturas produtivas pouco diversificadas, como pode-se observar no Quociente Locacional, com certo grau de dependência de transferências Estadual e da União, e por não buscarem esforço tributário próprio na arrecadação do ISSQN, acabam dificultando o desenvolvimento regional.
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ANEXO I - Quociente Locacional - QL da região Geográfica Centro-Sul Paranaense. Anos Selecionados 2000, 2005, 2010 e 2015.
	Atividades
	Guarapuava
	De 20.000 até 50.000
	De 0 até 20.000

	
	2000
	2005
	2010
	2015
	2000
	2005
	2010
	2015
	2000
	2005
	2010
	2015

	Extrativa Mineral
	0,727
	1,533
	1,339
	1,533
	2,119
	0,360
	0,962
	0,360
	0,920
	0,370
	0,223
	0,370

	Prod. Mineral Não Metálico
	1,292
	1,088
	0,816
	1,088
	1,052
	1,363
	2,051
	1,363
	0,897
	0,416
	0,288
	0,416

	Indústria Metalúrgica
	1,463
	1,325
	1,163
	1,325
	0,840
	0,811
	0,697
	0,811
	0,873
	0,409
	0,940
	0,409

	Indústria Mecânica
	0,340
	1,680
	1,837
	1,680
	2,040
	0,141
	0,000
	0,141
	1,058
	0,241
	0,079
	0,241

	Elétrico e Comunicação
	1,985
	0,920
	0,000
	0,920
	0,220
	2,162
	0,000
	2,162
	0,796
	0,000
	4,517
	0,000

	Material de Transporte
	1,776
	1,804
	1,760
	1,804
	0,576
	0,083
	0,241
	0,083
	0,811
	0,000
	0,000
	0,000

	Madeira e Mobiliário
	0,863
	1,007
	0,967
	1,007
	1,106
	1,254
	1,283
	1,254
	1,029
	0,722
	0,767
	0,722

	Papel e Gráfica
	1,314
	1,135
	1,031
	1,135
	0,551
	0,415
	0,589
	0,415
	0,965
	1,274
	1,378
	1,274

	Borracha, Fumo, Couros
	1,443
	1,405
	0,709
	1,405
	0,787
	0,926
	1,132
	0,926
	0,888
	0,098
	1,557
	0,098

	Indústria Química
	1,635
	1,517
	1,726
	1,517
	0,555
	0,190
	0,191
	0,190
	0,860
	0,585
	0,138
	0,585

	Indústria Têxtil
	0,182
	0,236
	0,620
	0,236
	2,594
	3,348
	2,297
	3,348
	1,026
	0,433
	0,489
	0,433

	Indústria de Calçados
	0,697
	0,387
	0,907
	0,387
	2,260
	3,413
	2,113
	3,413
	0,909
	0,000
	0,000
	0,000

	Alimentos e Bebidas
	0,846
	1,010
	0,925
	1,010
	1,184
	1,315
	1,444
	1,315
	1,022
	0,653
	0,691
	0,653

	Construção Civil
	1,401
	1,325
	1,292
	1,325
	0,889
	0,666
	0,607
	0,666
	0,886
	0,559
	0,727
	0,559

	TOTAL SETOR SECUNDÁRIO
	1,025
	1,085
	1,072
	1,085
	1,002
	1,003
	1,027
	1,003
	0,992
	0,793
	0,796
	0,793

	Comércio Varejista
	1,139
	1,067
	1,066
	1,067
	1,094
	1,142
	1,092
	1,142
	0,940
	0,692
	0,740
	0,692

	Comércio Atacadista
	1,409
	1,248
	1,109
	1,248
	0,706
	0,785
	1,066
	0,785
	0,911
	0,622
	0,664
	0,622

	Serviço Utilidade Pública
	0,414
	0,968
	0,786
	0,968
	2,614
	0,983
	1,517
	0,983
	0,948
	1,096
	0,949
	1,096

	Instituição Financeira
	1,130
	1,102
	0,962
	1,102
	1,172
	1,383
	1,136
	1,383
	0,932
	0,360
	0,941
	0,360

	Adm Técnica Profissional
	1,519
	1,352
	1,414
	1,352
	0,478
	0,499
	0,610
	0,499
	0,909
	0,665
	0,430
	0,665

	Transporte e Comunicações
	1,553
	1,345
	1,412
	1,345
	0,679
	0,837
	0,674
	0,837
	0,868
	0,335
	0,363
	0,335

	Alojam. Comunicações
	1,207
	1,112
	1,164
	1,112
	1,007
	0,948
	0,912
	0,948
	0,932
	0,784
	0,700
	0,784

	Médicos, Odontólogos, Veterinários
	1,408
	1,342
	1,417
	1,342
	0,865
	0,877
	0,794
	0,877
	0,887
	0,299
	0,220
	0,299

	Ensino
	1,406
	1,588
	1,603
	1,588
	0,651
	0,550
	0,489
	0,550
	0,920
	0,043
	0,106
	0,043

	Administração Pública
	0,556
	0,563
	0,488
	0,563
	1,117
	1,089
	1,147
	1,089
	1,127
	1,965
	2,076
	1,965

	TOTAL SETOR TERCIÁRIO
	0,988
	0,978
	0,980
	0,978
	1,020
	0,993
	1,005
	0,993
	1,001
	1,060
	1,043
	1,060

	Agricultura
	0,997
	0,937
	0,966
	0,937
	0,859
	1,046
	0,900
	1,046
	1,022
	1,105
	1,192
	1,105

	TOTAL SETOR PRIMÁRIO
	0,997
	0,937
	0,966
	0,937
	0,859
	1,046
	0,900
	1,046
	1,022
	1,105
	1,192
	1,105

	Centro-Sul Paranaense
	1,000
	1,000
	1,000
	1,000
	1,000
	1,000
	1,000
	1,000
	1,000
	1,000
	1,000
	1,000


Fonte: Elaboração do próprio Autor a partir de dados da RAIS (2019).
Notas: (1) Município de Guarapuava; (2) Categoria de municípios de 20.000 até 50.000 habitantes - Laranjeiras do Sul, Pinhão, Pitanga e Quedas do Iguaçu; (3) Categoria de municípios de até 20.000 habitantes – Boa Ventura de S. Roque, Campina do Simão, Candói, Cantagalo, Espigão Alto do Iguaçu, Foz do Jordão, Goioxim, Inácio Martins, Laranjal, Mato Rico, Marquinho, Nova Laranjeiras, Palmital, Porto Barreiro, Reserva do Iguaçu, Rio Bonito do Iguaçu, Santa Maria do Oeste, Turvo, Virmond.
